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rofessor de direito e promotor piblico, Inacio de Carvalho Neto esta lancando, pela

Editora Bonijuris, a 152 edi¢cdo do Novo Divércio Brasileiro, livro ambicioso em que

desbrava ndo apenas a separacdo conjugal, mas também as origens do casamento, as

novas modalidades de unido, os direitos e deveres de pais e filhos, a pensao alimen-

ticia e a partilha de bens, entre outros temas. A obra que deveria ser arida torna-se
fluida gracas ao estilo de Carvalho Neto. Ele usa a longa experiéncia no mundo académico
— é mestre, doutor e pés-doutor em direito — para escrever como se conversasse com o leitor,
pontuando discordéancias, dissecando conceitos, lancando mao de legisla¢cdes comparadas e
tornando facil uma area juridica que é, sem davida, densa. O livro ndo é apenas um manual,
ainda que cumpra essa func¢do, mas também um estudo critico a respeito da celebracdo do
casamento. E da dissolucdo dele. O divércio foi instituido no Brasil em 1977 e, desde entao,
sofreu transformacées de tal modo simplificadoras que hoje permitem que o casamento
seja dissolvido no balcdo de um cartério. Sem burocracia atinente, sem prazo a cumprir. “O
divércio brasileiro é o mais facilitado do mundo. Até onde tenho conhecimento, nenhum
pais do mundo admite que ele se consume sem exigir nenhum prazo de separacao do casal”.
Apesar de ser casado, ‘e bem casado’, como afirma, Carvalho Neto diz, na entrevista, que o
matrimonio tal como o conhecemos, regido pelo direito de familia, pode estar caindo em de-
suso. A explicacdo esta no entendimento crescente de que o casamento é de livre negociacido
do casal, rejeitando-se a ingeréncia do Estado em qualquer situagdo mesmo com normas
que garantam, depois, a heranca e a sucessdo. “Sendo assim, ndo é exagero dizermos que o
casamento tende a voltar a ser um contrato como outro qualquer, tal como ja se considerou
no coédigo civil francés, em 1804". Carvalho Neto é autor de diversos livros na area de direito
civil. Entre eles “Curso de Direito Civil Brasileiro”; “Extinc¢ao Indireta das Obrigacdes” (am-
bos editados pela JURUA); “Direito Sucessério do Cénjuge e do Companheiro”; e “Aplicacio da
Pena” (esses publicados pela GEN JUuripico). Na entrevista, o autor lanca uma curiosidade
a respeito do adultério, que parecia perdido no anacronismo. Ledo engano. A figura da trai-
¢do no matrimonio continua em vigor. Nao no Cédigo Penal, mas no Cédigo Civil, art. 1.566,
em que sio listados os deveres de ambos os conjuges. “E um erro pensarmos que a Emenda
Constitucional 66/10 [que facilitou o divércio] acabou com toda a discussdo sobre culpa na
dissolucdo do casamento’.
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INACIO DE CARVALHO NETO ENTREVISTA

O senhor diz, em seu livro, que o Brasil tem o
divorcio mais facilitado do mundo? Por qué?
E um fato objetivo: até onde tenho conhecimen-
to,nenhum pais do mundo admite o divércio sem
exigir nenhum prazo de separacdo do casal. Al-
guns paises exigem prazos longos (até seis anos),
outros mais curtos (dois anos), mas nenhum pais
permite o divércio sem nenhum prazo.

O casamento estd em extingédo ou se reduzird
a um contrato puro e simples desconectado do
direito de familia?

Nao creio que o casamento esteja em extingao.
Ao contrario, vimos recentemente a luta de cer-
tos grupos para serem admitidos ao casamento
(como foi o caso dos homossexuais). Mas é fato
gue muitas pessoas tém fugido das amarras do
casamento, preferindo unides informais (nio
apenas a unido estavel, que também esta exces-
sivamente regulamentada, mas também os cha-
mados ‘contratos de namoro’). Mas é fato que a
consideracdo doutrinaria de que o casamento é
um contrato de direito de familia esta cada vez
menos em voga. Essa ideia enfatizava o fato de
que o casamento seria regido por normas impo-
sitivas, do direito de familia, regras segundo as
quais as partes (conjuges) ndo poderiam fugir.
Hoje em dia, contudo, tem sido crescente o en-
tendimento de que o casamento é de livre regu-
lacdo do casal. O Estado ndo pode se meter na
familia. Entendimentos como esses tém gerado
nao apenas a facilitacdo do divércio, mas tam-
bém a liberacdo de varios costumes e normas
gue antes permeavam o casamento. Sendo as-
sim, ndo é exagero dizermos que o casamento
tende a voltar a ser um contrato como outro
qualquer, tal como ja se considerou no passado
(ideia que inspirou o cddigo civil francés).

Uma das bases do casamento funda-se nos
cuidados com a prole (isso se o casal vier a ter
descendentes), mas o que se vé hoje é que o po-
der familiar sobre os filhos imp6e mais deve-
res do que direitos. Qual sua opinido?

Sem diivida, o poder familiar, hoje, é muito dife-
rente do patria potestas romano, em que o pater
familia tinha um direito absoluto sobre o filius
familia, o chamado jus vitae et neces (direito de
vida e morte). Atualmente, sobrou para os pais
muito mais deveres (6nus) do que propriamen-

te direitos no poder familiar. Os poucos direitos
ainda garantidos no art. 1.634 do Cédigo Civil
(com a redacdo da Lei 13.058/14) sdo cada vez
menos entendidos como direitos dos pais, sendo
vistos sempre como devendo ser exercidos no
interesse dos filhos. O cuidado da prole, que des-
de a enciclica Castii Conubi era visto como uma
das finalidades do casamento, naturalmente
tende a se enfraquecer como tal, ndo apenas por
essa nova visdo do poder familiar, mas também
porque muitos casamentos, hoje em dia, ndo tém
mais em vista os filhos. Torna-se cada vez mais
frequentemente, ultimamente, o caso de casais
gue se casam sem a menor intencao de ter filhos.

O senhor é um critico do Cédigo Civil de 2002,
principalmente no que diz respeito ao direito
de familia. O que o incomoda?

Na verdade, ndo critico o Cédigo Civil de 2002
como um todo, mas parte dele, especialmente
no direito de familia, porque, em muitos pontos,
perdeu-se a oportunidade de se fazer um direi-
to civil realmente novo, como era de se esperar
de um novo cédigo. Lamentavelmente, muitas
das disposicdes do velho cédigo (a belissima
obra de Clévis Bevilaqua) foram simplesmente
repetidas sem o menor cuidado de atualizacao.
Os erros do codigo de 1916, em sua grande maio-
ria, ndo foram corrigidos. Mesmo erros que ja
tinham sido corrigidos por outras leis ao longo
do século 20 foram repetidos da forma original
no codigo de 2002 (ex: o art. 2.004 do cc/02 re-
petiu o erro do art. 1.792 do cc/16, ignorando a
correcao que tinha feito o art. 1.014, paragrafo
Unico, do cpc/73; foi necessaria nova correcao
pelo art. 639, paragrafo Ginico, do cpc/15). E, para
piorar, introduziram-se novos erros, absolu-
tamente desnecessarios, tendo em vista que a
doutrina ja estava sedimentada em certas ques-
toes. Cito, por exemplo, a regra do art. 1.601, que
determinou a imprescritibilidade da impugna-
¢do de paternidade, disposicdo absolutamente
absurda. Por isso, costumo dizer, sem medo de
errar, que o Cédigo Civil de 2002 nao foi um ver-
dadeiro novo cédigo, mas uma atualizacdo, mal
e porcamente feita, do Codigo Civil de 1916.

A proibicdo, sob qualquer condicéo, do casa-
mento de menores de 16 anos é um dado positi-
vo na legislagéo brasileira?
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“O CASAMENTO TENDE A VOLTAR A SER UM CONTRATO COMO OUTRO QUALQUER"

Sem duvida que sim. O casamento de pessoas
tdo jovens é sabidamente fonte de varias discér-
dias no casamento, por faltar-lhes maturidade
para ato tdo importante como o casamento. A
tendéncia tem sido a elevacdo dessa idade mi-
nima. O Decreto 181/1890 fixava a idade minima
para o casamento (idade nabil) em 12 anos para
asmulheres e 14 anos para os homens. O Cédigo
Civil de 1916 aumentou essa idade para 14 anos
para as mulheres e 16 anos para os homens. O
projeto do atual Cédigo Civil pretendia aumen-
tar para 16 anos para as mulheres e 18 anos para
os homens, mas, no Congresso, fixou-se a idade
em 16 anos para homens e mulheres.

Um professor da UFPR defendeu tese de douto-
rado em que previa a recuperacdo do estado
civil de solteiro para aqueles que se divorciam
ou se separam. Isso é possivel?

Nao. Ja tive oportunidade de atuar em processo
judicial em que se pretendia esse retorno ao es-
tado de solteiro. Isso &, com todas as vénias, uma
aberracao juridica. Estado civil é o que resulta do
queestaregistrado sobre a pessoa noregistro civil.
Do registro do nascimento, resulta naturalmente
o estado civil “solteiro”. Do registro de casamento
resulta naturalmente o estado civil “‘casado’. Do
registro do 6bito do conjuge resulta naturalmen-
te o estado civil “vitivo". Do registro da separacgao
judicial (hoje extinta, embora essa questdo ainda
esteja sob polémica) resulta naturalmente o esta-
do civil “separado judicialmente”. Do registro do
divércio do casal resulta naturalmente o estado
civil “divorciado’. Nao ha como inovar nisso. O
divorciado jamais voltara a ser solteiro.

Em seu livro “Novo Divércio Brasileiro”, o se-
nhor se ocupa com definicées menos ortodo-
xas sobre o casamento. Caso de Schopenhauer
para quem ‘em nosso hemisfério monégamo,
casar é perder metade de seus direitos e dupli-
car seus deveres”. De Lockeridge, que o define
como “um tipo de funeral no qual nés enterra-
mos uma parte de nés mesmos”, ou ainda a de
Kant, que diz ser o casamento um acordo entre
duas pessoas, com vista ao “uso reciproco dos
orgdos sexuais de cada um”. Acrescentamos
mais uma, a de Lord Byron, ao dizer que “to-
das as tragédias terminam em morte e todas
as comédias em casamento. Isso deve signifi-

car alguma coisa”. O senhor é um otimista em
relacéo ao matriménio?

Sem davida. Sou casado, bem casado, e ndo é
este 0 meu primeiro casamento. As referéncias
as definicdes citadas sdo jocosas, apenas para
mantermos o bom humor que permeia o assun-
to casamento. Mas o casamento é uma institui-
cdo extremamente importante. O ser humano é
essencialmente um ser sociavel; ndo consegue
viver sé. E por meio do casamento que o ser hu-
mano se realiza por completo.

Na perspectiva do Cédigo Civil, o adultério
ainda é causa de dissolugéo do casamento?
Sim. O adultério é a mais grave infracdo aos de-
veres do casamento e, portanto, uma das causas
para a dissolucéo culposa do casamento. E um
erro pensarmos que a Emenda Constitucional
66/10 acabou com toda a discussdo sobre culpa
na dissolucao do casamento.

Nodireito canénico, entretanto, o adultério é mo-
tivo de dissolugdo perpétua da sociedade conju-
gal ao passo que ‘outros casos” podem consti-
tuir uma dissolugdo tempordria. Aos olhos da
Igreja ndo ha nada pior do que a trai¢cdo?

Na verdade, o Cédigo Candnico apenas segue a
recomendacdo biblica a esse respeito. Em Ma-
TEUS 19:9, Jesus deixou claro que sé o adultério
pode ser considerado causa para o divércio. Pau-
lo, depois, acresceu o chamado “privilégio pau-
lino” (1 CoriNTIOS, 7), permitindo o divércio em
mais uma hipétese. E, portanto, bastante razoa-
vel que, aos olhos da Igreja, o adultério seja consi-
derado a pior forma de dissolucédo do casamento.

O “adultério virtual”, cometido pela internet,
é indicativo de infidelidade e pode configurar
infracédo dos deveres do casamento?

Sim. Talvez seja melhor falarmos em “infideli-
dade virtual’, ja que o adultério tem conceito
bastante restritivo na doutrina, ndo se encai-
xando com o ambiente virtual. Mas sem duvida
essa forma de infidelidade configura infracao
ao dever de fidelidade, sendo causa para a dis-
solucdo culposa do casamento.

Paises como a Alemanha néo fizeram constar
em seu ordenamento juridico a figura inter-
medidria da separacdo judicial (o antigo des-
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quite). S6 tratam do divércio. Isso pode vir a
ocorrer também no Brasil?

A Alemanha suprimiu de seu Cédigo Civil (BGB)
a separacdo judicial na década de 1970. Desde
entdo, 14 sé ha divércio. O Brasil ja fez o mes-
mo em 2010, com a Emenda Constitucional 66.
Ha bastante divergéncia doutrinéaria a esse res-
peito, tendo em vista os termos vagos em que a
citada emenda tratou da questdo, mas, em meu
modo de ver, a intencao do projeto que gerou a
emenda foi clara nesse sentido.

Chama a atencdo duas infracées que podem
ser cometidas na vida conjugal: o convivio
com a sogra irascivel, que constituiria inju-
ria grave, e o débito conjugal (a obrigacéo de
manter relacdo sexual), indicativa de infracgéo
do dever de vida. Sdo casos que podem susten-
tar argumentos para um pedido de divorcio?

Sim. O termo “injaria grave” é bastante aberto,
permitindo que a jurisprudéncia ja tenha con-
siderado o fato de o marido ter obrigado sua es-
posa a conviver com “sogra irascivel” como fato
que caracterizaria a citada causa de dissolucao
do casamento. O débito conjugal é um dos de-
veres do casamento, previstos no art. 1.566, II,
do Cddigo Civil, incluido na expressao “vida em
comum no domicilio conjugal”. Sendo assim, a
falta reiterada e prolongada de relacionamen-
to sexual no casamento configura, sem duvida,
causa de dissolucao culposa da unido conjugal.

O Cddigo Civil fala na possibilidade do divor-
cio quando um cénjuge julgar “insuportéavel a
vida em comum”? Como isso pode ser medido?
Esse é um dos requisitos para a dissolucao cul-
posa do casamento. A medida é bastante subje-
tiva, mas cabera ao juiz, em cada caso concreto,
avaliar se o fato culposo praticado por um dos
conjuges tornou a vida em comum insuportavel.

Lei de 2014 praticamente tornou a guarda
compartilhada obrigatéria. Ha proés e contras
nessa deciséo?

Creio que a lei é bastante positiva. Se bem apli-
cada, certamente a guarda compartilhada re-
sultard em grandes beneficios para a relacdo
paterno-filial, ressaltando a responsabilidade (e
também os direitos) de ambos os pais mesmo
depois da separacao/divércio do casal.

SEU

CONDOMINIO
LEVADO

A OUTRO
NiVEL
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